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EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  BOMBEIRO  MILITAR  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
PUNIÇÃO DISCIPLINAR.  PRISÃO DE DEZ DIAS.  CONTROLE JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. EXAME
QUE  SE  RESTRINGE  À  REGULARIDADE  DO  PROCEDIMENTO
DISCIPLINAR  E  À  LEGALIDADE  DA  PUNIÇÃO.  OPORTUNIZAÇÃO  DO
CONTRADITÓRIO E  DA AMPLA  DEFESA.  ATENDIMENTO  AO DEVIDO
PROCESSO  LEGAL.  INCURSÃO  DA  CONDUTA  DO  MILITAR  EM  SETE
TRANSGRESSÕES  DISCIPLINARES.  CIRCUNSTÂNCIA  AGRAVANTE.
DOSIMETRIA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL  DA  PUNIÇÃO
ADMINISTRATIVA.  MANUTENÇÃO  DA  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
DESPROVIMENTO.

1.  O  controle  jurisdicional  de  Processo  Disciplinar  restringe-se  ao  exame  da
regularidade  do  procedimento  à  luz  dos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa  e  da  legalidade  do  ato  punitivo  de  acordo  com  os  princípios  da
proporcionalidade e da razoabilidade, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito
administrativo.

2. Restando oportunizado ao processado todos os meios de defesa, não há o que se
falar em violação ao devido processo legal em sede de procedimento administrativo
disciplinar.

3. O Regimento Interno da Polícia Militar do Estado da Paraíba prescreve que a
incursão  do  Militar  em  mais  de  uma  Transgressão  Disciplinar  é  causa  de
agravamento da pena disciplinar a ser empregada.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0002519-40.2015.815.2002, em que figuram como Apelante Daniel Freire
Leite e como Apelado o Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Daniel Freire Leite interpôs Apelação contra Sentença proferida pelo Juízo
da Vara Militar da Comarca desta Capital, f. 360/363, nos autos da Ação Anulatória
de Ato Administrativo por ele ajuizada em desfavor do  Estado da Paraíba,  que
julgou improcedente o pedido de anulação da pena disciplinar de prisão de dez dias



contra ele aplicada, ao fundamento de que o trâmite do procedimento administrativo
disciplinar que a ocasionou obedeceu ao devido processo legal, acrescentando que a
dosimetria da sanção atendeu aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Em suas Razões, f. 367/374, alegou que, durante o serviço para o qual foi
designado, passou a sentir uma indisposição gástrica, o que o fez comunicar ao seu
Superior sobre a impossibilidade de concluir o serviço para o qual foi designado.

Asseverou que limitou-se a entrar em contato com o seu irmão para que o
levasse a um hospital, acrescentando que foi esse o fato que ocasionou a instauração
de procedimento disciplinar e a punição que se pretende anular.

Aduziu  ainda  que  as  transgressões  a  ele  imputadas  não  restaram
demonstradas  e  que  a  sanção  empregada  foi  desproporcional,  sendo  possível  o
controle judicial do ato impugnado.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo  para  que  seja  julgado
improcedente o pedido.

Intimado, o Apelado não apresentou Contrarrazões,  conforme Certidão de
f. 377.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  meritório,  f.  383/386,  por
entender que estão ausentes os requisitos para a sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Promovente, 2º Sargento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do
Estado da Paraíba, foi designado para exercer, em 28 de setembro de 2008, Serviço
Extra  Remunerado  consistente  na  realização  de  testes  em  equipamentos
desencarceradores.

Após desempenhar parcialmente as suas obrigações no período da manhã, o
Autor informou ao seu Superior Hierárquico que não poderia dar continuidade aos
testes  durante  a  tarde,  por  sentir  uma  indisposição  gástrica  que  já  o  vinha
incomodando.

Diante desse panorama, foi determinado ao Promovente que aguardasse a
viatura de resgate  para conduzi-lo  ao hospital,  entretanto,  este informou que não
cumpriria essa ordem, retirando-se do local em veículo próprio e apresentando, no
dia  posterior,  atestado  médico  licenciando-o  do  serviço  por  estar  com  dor  de
garganta e tosse seca.

Tais fatos ocasionaram, inicialmente, a instauração de um Inquérito Policial
Militar, f. 53/212, que, por determinação do Juízo Militar, foi arquivado e remetido
ao Comandante do Batalhão de Busca e Salvamento para apurar se a conduta do
Autor  ocasionaria  alguma  Transgressão  Disciplinar  prevista  no  Regimento
Disciplinar da Polícia Militar do Estado da Paraíba (Decreto 8.692/81)1.

1 Art. 13 - Transgressão disciplinar é qualquer violação dos princípios da ética, dos deveres e das
obrigações policiais-militares, na sua manifestação elementar e simples e qualquer omissão ou ação
contrária  aos  preceitos  estatuídos  em  leis,  regulamentos,  normas  ou  disposições,  desde  que  não
constituam crime.



No procedimento disciplinar, f. 262/296,  a autoridade competente concluiu
pela aplicação da pena de dez dias de prisão, ao fundamento de que o Promovente
cometeu  as  seguintes Transgressões  Disciplinares  enumeradas no  Anexo  I,  do
Regimento Disciplinar da Polícia Militar2: faltar a verdade, por alegar que possuía
indisposição gástrica quando o atestado médico indicava apenas tosse seca e dor na
garganta; simular doença para se esquivar do cumprimento do dever; não cumprir a
ordem recebida no sentido de aguardar a viatura de resgate;  trabalhar mal,  ao se
esquivar das missões recebidas e questionar as ordens de seus Superiores; responder
a  Superior  de  maneira  desatenciosa;  concorrer  para  não  ser  cumprida  ou  ser
retardada a ordem de autoridade competente; e deixar de comunicar à autoridade
superior, no momento oportuno, a impossibilidade de comparecer ao serviço.

O Superior  Tribunal  de Justiça firmou o entendimento de que o controle
jurisdicional  de  Processo  Disciplinar  restringe-se  ao  exame  da  regularidade  do
procedimento à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa e da legalidade
do ato punitivo de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo3.

Art. 14 - São transgressões disciplinares:
1. Todas as ações ou omissões contrárias à disciplina policial-militar, especificadas no Anexo I do
presente Regulamento;
2. Todas as ações, omissões ou atos, não especificados na relação de transgressões do Anexo I, que
afetem a honra pessoal, o pundonor policial-militar, o decoro da classe ou o sentimento do dever e
outras  prescrições  contidas  no  Estatuto  dos  Policiais-Militares,  leis  e  regulamentos,  bem  como
aquelas praticadas contra regras e ordens de serviço estabelecidas por autoridades competentes. 

2 RELAÇÃO DE TRANSGRESSÕES:
001 – Faltar à verdade.
[…].
017  – Aconselhar ou concorrer para não ser cumprida qualquer ordem de autoridade competente, ou
para retardar a sua execução. 
018 – Não cumprir ordem recebida. 
019 – Simular doença para esquivar-se ao cumprimento de qualquer dever policial-militar. 
020  – Trabalhar mal, intencionalmente ou por falta de atenção, em qualquer serviço ou instrução. 
021  –  Deixar  de  participar  a  tempo,  à  autoridade  imediatamente  superior,  impossibilidade  de
comparecer a OPM, ou a qualquer ato de serviço.
[…].
094 – Dirigir-se, referir-se ou responder de maneira desatenciosa a superior.
 
3 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL.
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  MÉDICO-PERICIAL  DO  QUADRO  DE  PESSOAL  DO
INSTITUTO  NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL.  DEMISSÃO.  INFRAÇÃO  DISCIPLINAR.
PROCEDER  DE  FORMA  DESIDIOSA.  DESCUMPRIMENTO  E  JORNADA  DIÁRIA  DE
TRABALHO. ART. 117, XV C/C ART. 132, XIII E 137, DA LEI 8.112/1990. INADEQUAÇÃO DA
VIA  ELEITA.  INOCORRÊNCIA.  ALEGADA  IRREGULAR  FORMAÇÃO  DA  COMISSÃO
PROCESSANTE.  LEGALIDADE  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
ADMINISTRADO. NÃO COMPROVAÇÃO. NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR  E  DE  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
ALEGADA INEXISTÊNCIA DE CONDUTA DESIDIOSA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  PROPORCIONALIDADE  DA  PENA
DEMISSÓRIA.  SEGURANÇA  DENEGADA.  […].  Outrossim,  o  controle  jurisdicional  do  PAD
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do
contraditório,  da ampla defesa e do devido processo legal,  sendo-lhe defesa qualquer incursão no
mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no processo disciplinar.
[…]. A jurisprudência do STJ admite o exame da proporcionalidade e da razoabilidade da penalidade
imposta  ao  servidor,  porquanto  se  encontra  relacionada  com  a  própria  legalidade  do  ato
administrativo. […]. (MS 18.229/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 19/12/2016)

RECURSO ORDINÁRIO.  MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRINCÍPIOS



Na  hipótese  vertente,  a  alegação  do  Apelante  de  que  não  houve  a
demonstração da ocorrência das transgressões disciplinares exigiria a apreciação do
mérito  administrativo  e  a  reanálise  das  provas  constantes  no  procedimento
disciplinar, não sendo cabível a sua apreciação.

Quanto  à  obediência  ao  devido processo legal,  verifica-se  que o  referido
procedimento disciplinar atendeu aos princípios do contraditório e da ampla defesa,
porquanto foi oportunizada ao Apelante a apresentação de defesa, f. 274/277, e de
pedido de reconsideração da sanção aplicada, f. 279/286, ressaltando-se, ademais,
que todas as Decisões proferidas naquele feito foram devidamente fundamentadas.

Com relação à sanção disciplinar aplicada, o Regimento Interno da Polícia
Militar do Estado da Paraíba prescreve que a incursão do Militar em mais de uma
Transgressão Disciplinar é causa de agravamento da punição a ser empregada4.

Considerando que o procedimento disciplinar instaurado reconheceu que a
conduta  do  Autor  ocasionou  sete  Transgressões  Disciplinares,  exigindo  o
agravamento da pena, conclui-se que a punição de dez dias de prisão mostrou-se
suficiente para quantificar a pena de maneira razoável e proporcional.

Isso posto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

DA LEGALIDADE E RAZOABILIDADE.  OFENSA NÃO CONFIGURADA. 1.  O mandado de
segurança não é a via adequada para se reexaminar o conteúdo fático-probatório constante do processo
administrativo (MS 13.161/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, julgado
em 23/02/2011, DJe 30/08/2011). A atuação do Poder Judiciário circunscreve-se, nessas hipóteses, ao
campo da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, sendo-lhe defesa qualquer incursão no
mérito administrativo, o que inviabiliza a análise e a valoração das provas constantes do processo
administrativo  (AgRg  no  RMS  25.722/SP,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA  TURMA,
julgado em 27/08/2013, DJe 13/09/2013). 2. Possível é ao Judiciário perquirir acerca da motivação da
pena administrativa  imposta,  à  luz  dos  princípios  norteadores  da  Administração  Pública,  máxime
quanto à proporcionalidade da pena. […]. (RMS 24.606/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)
4 Art. 19 - São circunstâncias agravantes:
[…].
2. prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgressões;

Art. 35 - A aplicação da punição deve obedecer às seguintes normas: 
[…].
6. Na ocorrência de mais de uma transgressão sem conexão entre si, a cada uma deve ser imposta a
punição  correspondente.  Em  caso  contrário,  as  de  maior  gravidade  serão  consideradas  como
circunstâncias agravantes da transgressão principal. 


